
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.172 - RS (2012/0070719-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CAREN LUANA STEDTEN DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS DUARTE JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : GILBERTO ANTONIO PANIZZI FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES). CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE 
JUROS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DECIDIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TABELA PRICE. 
ANATOCISMO. SÚMULA 5 e 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, em casos 
como os que ora se apresentam, referentes a contratos de crédito educativo, não se 
admite a capitalização dos juros diante da ausência de previsão legal específica para 
tanto. 
2. É assente nesta Corte que a análise de eventual existência de capitalização de juros 
nos cálculos da Tabela Price é questão que refoge da estreita via do recurso especial e 
impede o conhecimento do pleito, por exigir a questão o reexame do conjunto 
fático-probatório e de cláusulas contratuais, procedimentos vedados pelas Súmulas 5 e 7 
do STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.172 - RS (2012/0070719-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CAREN LUANA STEDTEN DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS DUARTE JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : GILBERTO ANTONIO PANIZZI FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, em ementa assim sumariada 

(fl. 509): 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENSINO 
SUPERIOR. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
ESTUDANTIL (FIES). ARTIGOS INFRACONSTITUCIONAIS TIDOS POR 
VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE JUROS. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DECIDIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TABELA PRICE. ANATOCISMO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, a agravante aduz, em síntese, que a discussão sobre a capitalização de 

juros, não depende do reexame de fatos e provas, mas sim de matéria exclusivamente de direito, que 

pode ser analisado nas cláusulas do contrato.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES). CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE 
JUROS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DECIDIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TABELA PRICE. 
ANATOCISMO. SÚMULA 5 e 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, em casos 
como os que ora se apresentam, referentes a contratos de crédito educativo, não se 
admite a capitalização dos juros diante da ausência de previsão legal específica para 
tanto. 
2. É assente nesta Corte que a análise de eventual existência de capitalização de juros 
nos cálculos da Tabela Price é questão que refoge da estreita via do recurso especial e 
impede o conhecimento do pleito, por exigir a questão o reexame do conjunto 
fático-probatório e de cláusulas contratuais, procedimentos vedados pelas Súmulas 5 e 7 
do STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

  
  
  
  
    

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Dos argumentos apresentados 

no agravo interno, não vislumbro razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 509-512): 

[...]
No tocante à possibilidade de capitalização mensal dos juros, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, em casos como os que ora se 
apresentam, referentes a contratos de crédito educativo, não se admite a 
capitalização dos juros diante da ausência de previsão legal específica para tanto. 
No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRATO 
DE CRÉDITO EDUCATIVO. CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE JUROS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 121/STF.
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, 
com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada 
pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.
2. Aplica-se ao caso o enunciado da Súmula 121 do Supremo Tribunal 
Federal: "é vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente 
convencionada".
3. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 1.058.334/RS, Rel. 
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Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 19/6/2008, 
DJe 30/6/2008).
ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE CRÉDITO EDUCATIVO. 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES). AÇÃO REVISIONAL. 
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. SÚMULA Nº 121/STF.
1. A capitalização de juros somente é permitida nas hipóteses 
expressamente autorizadas por norma específica, qual seja, mútuo rural, 
comercial, ou industrial.
2. A fortiori, nos contratos de crédito educativo, à míngua de norma 
específica que expressamente autorize a capitalização dos juros, 
aplica-se a ratio essendi da Súmula nº 121/STF, que dispõe: "É vedada a 
capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada." 
Precedentes do STJ: REsp 630404/RS, DJ 26.02.2007;
REsp 769531/RS, DJ 03.10.2005; REsp 761172/RS, DJ 03.10.2005; 
REsp 557537/RS, DJ 15.08.2005 e REsp 638130/PR, DJ 28.03.2005.
3. Recurso especial desprovido (REsp 880.360/RS, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 4/3/2008, DJe 5/5/2008).
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. CONTRATO DE CRÉDITO EDUCATIVO. JUROS 
CAPITALIZADOS. LEI DA USURA. DECRETO N. 22.626/33. 
PRECEDENTES. 
1. Não se conhece de alegada divergência jurisprudencial nas hipóteses 
em que o recorrente, desatendendo o disposto nos arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ, não demonstra a similitude fática 
entre os arestos confrontados. 
2. O STJ pacificou entendimento de que persiste a vedação da 
capitalização de juros contida no art. 4º do Decreto n. 22.626/33, 
conhecida como Lei da Usura, em contratos de crédito educativo, pois 
apenas se admite o anatocismo quando há legislação específica que 
autorize a incidência de juros sobre juros, como ocorre com as cédulas 
de crédito rural, comercial e industrial. 
3. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido (REsp n. 
630.404/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 26/2/2007). 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CRÉDITO EDUCATIVO. JUROS CAPITALIZADOS. AUSÊNCIA 

DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA POR NORMA ESPECÍFICA. 

AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte, mantém-se firme no sentido de que, em 
se tratando de crédito educativo, não se admite sejam os juros 
capitalizados, haja vista a ausência de autorização expressa por norma 
específica. Aplicação do disposto na Súmula n. 121/STF. 
2. Não sendo suficientes as razões apresentadas para a reforma do 
entendimento manifestado na decisão agravada, impõe-se o 
improvimento do agravo regimental (AgRg no Ag n. 544.195/SC, Rel. 
Min. Denise Arruda, DJ de 30/8/2004). 

Também é assente nesta Corte que a análise de eventual existência de capitalização 
de juros nos cálculos da Tabela Price é questão que refoge da estreita via do recurso 
especial e impede o conhecimento do pleito, por exigir a questão o reexame do 
conjunto fático-probatório e de cláusulas contratuais, procedimentos vedados pelas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Nessa esteira:
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ADMINISTRATIVO. FIES. INAPLICABILIDADE DO CDC. TABELA 
PRICE.  ANATOCISMO. SÚMULA 7/STJ. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
1. Na relação travada com o estudante que adere ao programa do 
financiamento estudantil, não se identifica relação de consumo, porque o 
objeto do contrato é um programa de governo, em benefício do 
estudante, sem conotação de serviço bancário, nos termos do art. 3º, § 
2º, do CDC. Assim, na linha dos precedentes da Segunda Turma do STJ 
afasta-se a aplicação do CDC. 
2. A insurgência quanto à ocorrência de capitalização de juros na Tabela 
Price demanda o reexame de provas e cláusulas contratuais, o que atrai 
o óbice constante nas Súmula 5 e 7 do STJ. Precedentes. 
3. Ausente o interesse recursal na hipótese em que o Tribunal local 
decidiu no mesmo sentido pleiteado pelo recorrente, afastando a 
capitalização. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido (REsp 
1.031.694/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
19/6/2009).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SFH. FCVS. ART. 535 
DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. TABELA PRICE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO INATACADO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. ART. 42 DO CDC. AUSÊNCIA DE 
MÁ-FÉ. 
[...] 2. A insurgência quanto à existência da capitalização de juros na 
Tabela Price demanda o reexame de provas e cláusulas contratuais, 
procedimentos cognitivos vedados na instância especial. Súmulas 5 e 
7/STJ. 
[...] 
6. Agravo regimental não provido (REsp 954.561/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJ 8.11.2007). 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SFH. CONTRATO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, I, DO CPC. TESE REPELIDA. TABELA 
PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MATÉRIA DE FATO. 
SÚMULA 7/STJ. DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS COMO 
MALFERIDOS. SÚMULAS 282 E 356/STF. ART. 23 DA LEI N° 
8.004/90. PAGAMENTOS EFETUADOS A MAIOR. COMPENSAÇÃO 
COM PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS DO 
FINANCIAMENTO. 
[...] 3. Esta Corte consolidou o entendimento de que a existência, ou 
não, de capitalização de juros decorrente do Sistema Francês de 
Amortização - Tabela Price constitui questão de fato, insuscetível de 
análise na via do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ. [...] 
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não-provido 
(REsp 910.084/SC, Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 24.5.2007).

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial, com fundamento no art. 557, 
caput, do Código de Processo Civil.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0070719-1 REsp 1.318.172 / RS

Números Origem:  00108860820074047100  200771000108867  47131

EM MESA JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAREN LUANA STEDTEN DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS DUARTE JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : GILBERTO ANTONIO PANIZZI FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAREN LUANA STEDTEN DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS DUARTE JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : GILBERTO ANTONIO PANIZZI FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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